
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 377.897 - SP (2016/0291807-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENATO DA COSTA GARCIA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS RODRIGUES DE ALMEIDA JUNIOR (PRESO)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO 
COATOR: DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE MANIFESTA QUE AUTORIZE A 
RELATIVIZAÇÃO DA DIRETRIZ DA SÚMULA 691 DO STF. 
ROUBO COM EFETIVA VIOLÊNCIA CONTRA A VÍTIMA E 
CONTUMÁCIA DELITIVA, FUNDAMENTOS CONCRETOS A 
EVIDENCIAR PERICULUM LIBERTATIS. PRISÃO 
PREVENTIVA QUE TORNA SUPERADA A CONTROVÉRSIA 
A RESPEITO DA AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira da 
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, 
entende que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar na origem. 

2. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma 
vez constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação do mencionado enunciado (HC 
318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15). 

3. No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de poder 
ou teratologia a autorizar a concessão da ordem de ofício, pois a 
prisão preventiva encontra fundamento aparente no art. 312 do CPP, 
mostrando-se baseada não apenas na gravidade abstrata do tipo 
penal, mas também na consideração de que o crime de roubo, no caso 
praticado tanto com ameaça quanto com efetiva violência contra as 
vítimas, consistiria em atividade corriqueira do paciente, de modo que 
a sua liberdade representaria grave risco à ordem pública.

4. Quanto à não realização da audiência de custódia, convém 
esclarecer que, com o decreto da prisão preventiva, a alegação de 
nulidade fica superada. Isso porque a posterior conversão do 
flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar a 
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privação da liberdade, restando superada a alegação de nulidade 
decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de 
origem (HC 363.278/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
29/08/2016). 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 377.897 - SP (2016/0291807-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENATO DA COSTA GARCIA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS RODRIGUES DE ALMEIDA JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de e-STJ fls. 

190/194, que indeferiu liminarmente a petição inicial de habeas corpus por meio do qual o ora 

recorrente apontou como ato coator a decisão singular de Desembargador do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo que indeferiu medida de urgência pleiteada perante aquela 

instância (autos de n. 2214873-31.2016.8.26.0000) (e-STJ fls. 29/31).

Nas razões recursais, argumenta-se que a diretriz constante da Súmula 691 

do STF pode ser relativizada, permitindo-se o conhecimento da insurgência em caso de 

ilegalidade manifesta, que seria observada nestes autos, ante a ausência de fundamentação 

concreta da prisão preventiva.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 377.897 - SP (2016/0291807-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira da Súmula n. 

691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, entende que não cabe habeas 

corpus contra decisão que indefere liminar na origem. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. NÃO CABIMENTO. SUPERAÇÃO DO 
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. Não se admite, em princípio, a 
impetração de habeas corpus contra decisão que denega pedido 
liminar em sede de writ impetrado na origem, sob pena de se 
configurar indevida supressão de instância. (Enunciado 691, da 
Súmula do STF), ressalvadas as decisões teratológicas ou com 
deficiência de fundamentação, o que não ocorre na hipótese. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 306.319/CE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE HABEAS CORPUS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO 
DO WRIT ORIGINÁRIO, NO TRIBUNAL DE ORIGEM.  PERDA DE 
OBJETO DO PRÓPRIO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.

1. Tratando-se de impetração contra decisão monocrática, 
proferida por Desembargador Relator do Tribunal Estadual, que 
indeferiu pedido de liminar, em que não se observa teratologia ou 
falta de fundamentação, não há que ser mitigada a aplicação da 
Súmula n. 691 do STF.

2. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte, a superveniência de acórdão, apreciando o mérito do 
writ originário, impetrado em 2º Grau, torna prejudicada a análise 
do habeas corpus, impetrado neste Superior Tribunal de Justiça.

3. Prejudicado o agravo regimental, em face da perda 
superveniente de objeto deste writ, pelo julgamento do habeas 
corpus na origem.
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4. Agravo Regimental prejudicado. (AgRg no HC n. 288.056/SP, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
12/05/2015, DJe 26/05/2015).

Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a efetividade 

da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez constatada a existência de 

flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, é possível a superação do mencionado 

enunciado (HC 318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15). 

No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 

teratologia a autorizar a concessão da ordem de ofício, pois a prisão preventiva encontra 

fundamento aparente no art. 312 do CPP, mostrando-se baseada não apenas na gravidade 

abstrata do tipo penal, mas também na consideração de que o crime de roubo, no caso 

praticado tanto com ameaça quanto com efetiva violência contra as vítimas, consistiria em 

atividade corriqueira do paciente, de modo que a sua liberdade representaria grave risco à 

ordem pública (e-STJ fl. 117):

É necessária a manutenção da custódia da indiciada como garantia 
da ordem pública, eis que o crime foi mediante grave ameaça 
exercida com uso de um simulacro de arma de fogo, entrando em 
luta corporal com a vítima. Some-se a isto o fato de haver nos autos 
elementos a indicar que faz do roubo a transeuntes atividade 
comum, tanto que localizado o telefone de vítima de roubo similar 
cometido horas antes, sendo o indicado também reconhecido como 
autor de tal conduta. Seu comportamento merece repressão severa 
e suficiente.

Quanto à não realização da audiência de custódia, convém esclarecer que, 

com o decreto da prisão preventiva, a alegação de nulidade fica superada. Isso porque a 

posterior conversão do flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar a 

privação da liberdade, restando superada a alegação de nulidade decorrente da 

ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem (HC 363.278/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 

29/08/2016). Na linha desse entendimento, confiram-se os seguintes julgados:
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.

1. A não realização de audiência de custódia não é suficiente, por 
si só, para ensejar a nulidade da prisão preventiva, quando 
evidenciada a observância das garantias processuais e 
constitucionais. Ademais, fica superada a alegação de nulidade, 
pois a posterior conversão em prisão preventiva constitui novo 
título a justificar a privação da liberdade. Precedentes.

2. Havendo fundamentação concreta para a manutenção da prisão 
preventiva a evidenciar a necessidade da rigorosa providência, 
não há falar em substituição da custódia cautelar por medidas 
alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

3. No caso, o real risco de reiteração delitiva (evidenciado pela 
prática de uma nova infração enquanto o agente estava submetido 
a medidas cautelares impostas em outro feito) confere lastro de 
legitimidade à manutenção da medida extrema, pois, por si só, 
revela a necessidade de se garantir a ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.

4. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 73.267/PI, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
AUDIÊNCIA  DE  CUSTÓDIA.  ILEGALIDADE  NÃO 
CONFIGURADA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE 
CONSIDERÁVEL DA DROGA APREENDIDA. APREENSÃO DE 
BALANÇA DE PRECISÃO E DE  ELEVADA  QUANTIA EM NOTAS 
SORTIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM A 
HABITUALIDADE   DA   TRAFICÂNCIA.   GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso 
próprio,   a   impetração   sequer  deveria  ser  conhecida  segundo 
orientação  jurisprudencial  do  Supremo Tribunal Federal - STF e 
do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, 
considerando as alegações  expostas  na  inicial,  razoável  a 
análise do feito para verificar  a  existência  de  eventual  
constrangimento  ilegal  que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
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2. O STF recentemente deferiu medida cautelar, nos autos da ADPF 
n. 347,  fixando prazo de 90 dias - contados da concessão da 
medida, em 9.9.2015  -  para  que  juízes  e  tribunais  realizem 
audiências de custódia, dirigindo o preso a uma autoridade 
judiciária dentro de 24 horas  da  prisão.  Nada  obstante,  no caso 
concreto, a ausência de realização  de  audiência  de  custódia  não 
enseja o relaxamento da segregação  do paciente porque sua 
prisão em flagrante foi convolada em  prisão  preventiva  por  
autoridade  judiciária,  o que exaure o objeto  de  eventual  
audiência  de  custódia,  ficando  superada  a questão. 
Precedentes.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos 
no 312 do Código de Processo Penal  - CPP. Devendo, ainda, ser 
mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP.

Na   hipótese   dos  autos,  verifico  estarem  presentes  elementos 
concretos  a  justificar  a  imposição  da segregação antecipada. As 
instâncias  ordinárias,  soberanas  na análise dos fatos, entenderam 
que  restou  demonstrada  a  periculosidade  concreta  do  paciente, 
evidenciada  pela  quantidade  da droga apreendida (110,59 
gramas de maconha),  bem  como  pelas  demais circunstâncias do 
delito, como a apreensão  de balança de precisão e da quantia de 
R$ 1.084,00 (mil e oitenta   e   quatro   reais)  em  notas  sortidas,  
que  indicam  a habitualidade da traficância no local.

Dessa  forma,  a  prisão processual está devidamente fundamentada 
na necessidade   de  garantir  a  ordem  pública,  não  havendo  
falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 360.238/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016)

É certo, de todo modo, que as questões suscitadas pela defesa serão 

tratadas oportunamente no mandamus em tramitação na instância de origem, por ocasião do 

julgamento de mérito, sem o qual esta Corte fica impedida de apreciar o alegado 

constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e incidir em 

patente desprestígio à jurisdição ordinária. 

Em conclusão, entendo não configurada hipótese excepcional de flagrante 
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ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 

resultando incabível a presente impetração. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0291807-0 HC 377.897 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00095267020168260050  00095267020168260635  22148733120168260000  
95267020168260050  95267020168260635

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO DA COSTA GARCIA 
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS RODRIGUES DE ALMEIDA JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS RODRIGUES DE ALMEIDA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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